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1 - Introdução  

. . ^emse tomado cada vez mais comum, no Brasil, se ouvir falar mal da atuação da
a ministração pública como empregadora. Segundo o que se ouve, o govemo empregaria
mal, em demasia e pagaria a seus funcionários salários fora da realidade do mercado. Aí
estaria, portanto, uma das principais causas da ineficácia do setor público.

Esta visão, contudo, não se baseia em nenhum estudo sério sobre o tema, pelo
simples fato de que a literatura económica brasileira praticamente não tem se debruçado
sobre este tema ao longo das duas últimas décadas. O objetivo deste artigo é o de
contribuir a cobrir esta lacuna, de maneira a desmistificar algumas questões que hoje
ocupam uma posição de destaque no debate atual sobre a reforma do setor público.

Utilisamos, para tanto, em dados resultantes de tabulações especiais da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE para o período 1981/1990 (o
último ano para o qual os resultados desta pesquisa se encontram disponíveis). Os
resultados mostram, entre outras coisas, que a administração pública como um todo gerou
cerca de 2,5 milhões de empregos entre 1981 e 1990, passando de 5 a 7,5 milhões de
funcionários.

Os três níveis da administração pública (federal, estadual e municipal) foram
contemplados nestas tabulações. O setor como um todo foi desagregado em 12 sub-
setores (previdência, saúde, ensino, poder legislativo, justiça, serviços administrativos
federais, serviços administrativos estaduais, serviços administrativos municipais,
autarquias, forças armadas, polícia e energia, gás e água) e em cinco níveis educacionais
(menos de 1, de 1 a 4, de 5 a 8, de 9 a 11 e 12 ou mais anos de estudo).

Começamos, na próxima seção, comparando as estruturas do emprego e salarial
da administração pública como um todo (em seu conjunto e deagregada por nível
educacional) com as do setor privado - tratado de forma agregada. Na terceira seção, esta
mesma análise é realizada para cada sub-setor da administração pública em relação aos
demais. As principais conclusões deste trabalho se encontram na quarta e última seção.

Cabe ressaltar, por fim, que esta ainda é uma versão preliminar deste artigo, o que
implica que vários dos resultados apresentados aqui terão que ser analisados mais
profundamente e/ou aprimorados no futuro.
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2 - Administração pública como um todo

2.1 - Ocupação

2.1.1 - Participação na ocupação total

Ao contrário do que costuma se pensar, o Brasil é um país em que a participação
da administração pública na ocupação total é relativamente baixa. O gráfico 1 abaixo
mostra que, em 1990, em 19 dos 22 países da OECD esta participação era mais elevada
que no Brasil - as exceções ficando por conta de Japão, Suiça e Luxemburgo. Em países
como a França ou a Austrália, ela era quase o dôbro, e na Suécia quase o triplo.

Isto embora esta participação, no Brasil, tenha aumentado significativamente - e
de forma praticamente contínua, de 11% a 12,50%, ao longo da década de 80 (como se vê
no gráfico 2). Esta tendência, aliás, não se verificou unicamente no Brasil: ela também se
deu, e até de forma mais acentuada, em países como Portugal, Áustria, França, Finlândia
e Noruega. Em outros, como Austrália e Reino Unido, em que reformas de cunho neo-
liberal promoveram mudanças no sentido contrário, esta participação continuava, em
1990, muito mais alta que no Brasil: 19,2% e 23%, respectivamente.

___________ Gráfico 1____________
Evolução da part. da AP no emprego
total na década de 80; vários países

Fontes: OECD Historical Statistics e PNAD/1BGE.
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utra constatação interessante que nos foi possível fazer a partir de nossos dados
so re a participação da administração pública como um todo na ocupação total no Brasil
é a de que ela aumenta significativamente com o nível educacional. Ou seja, ela tende a
ser muito mais elevada para os trabalhadores qualificados que para os não-qualificados: o
gráfico j acima mostra que, no início da década de 80, ela era de cerca de 10 vêzes maior
para os que - de alguma forma - haviam atingido o ensino universitário que para os que
não haviam completado sequer um ano de estudos.

Este mesmo gráfico mostra ainda, porém, que ao longo da década de 80 esta
tendência se inverteu ligeiramente, visto que a importância relativa do setor diminuiu
para os mais qualificados e aumentou para os menos qualificados. Isto não foi suficiente,
entretanto, para reverter o quadro descrito acima.

2.1.2 - Composição do emprego

A administração pública, de fato, é muito mais intensiva em capital humano que o
restante da economia, que podemos denominar, de forma grosseira, como “setor
privado"’,1 como pode se ver no gráfico 4. Mais da metade dos funcionários públicos tem
9 ou mais anos de estudo, o que pode ser considerado excepcional em um país onde o
número médio de anos de estudo da PEA ocupada não chega a 5.

Gráfico 4

Diferença entre o participação no emprego da Administração
Pública e do resto da economia por nível educacional
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Fonte: PNAD/1BGE.

1 Embora este resíduo compreenda também as empresas estatais, as quais, no entanto, tem uma participação
na ocupação total dc apenas cerca de 2%.
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m a a Par*iciPaÇã° de trabalhadores com mais de 11 anos de estudo no
emprego tota 0 setor era cerca de 20 pontos percentuais mais elevada e a dos
ana a etos pontos percentuais mais baixa que no resto da economia. No que diz
respeito aos trabalhadores com qualificação intermediária e, mais particularmente, aos
com de 5 a 8 anos de estudo, por outro lado, a participação era a mesma nos dois setores.

Ao longo da década de 80, no entanto, a administração pública foi paulatinamente
se tomando mais parecida com o resto da economia no tocante à composição do emprego.

Tomando-se o período de ponta a ponta (gráfico 5), constata-se que o setor se
tomou mais intensivo tanto em trabalhadores de qualificação muito baixa quanto nos
mais qualificados. Como contrapartida, a participação dos níveis intermediários caiu
significativamente.

______________ Gráfico 5__________
Participação de cada nível educacional
no emprego da administração pública

Fonte: PNAD/IBGE.

2.1.3 - Geração de emprego

A administração pública contribuiu mais de 16% à geração de empregos na
economia como um todo ao longo do período (gráfico 5 abaixo), aumentando, como
vimos acima, sua participação no emprego total. Isto poderia estar sugerindo que o
governo tenha decidido adotar uma política contra-cíclica de contratação de recursos
humanos, visando atenuar os custos sociais do ajuste macroeconômico cm curso durante
este período.
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. omo aca amos de mostrar, entretanto, o emprego do setor se tomou muito
menos intensivo em trabalhadores com de 5 a 8 anos de estudo - que não apenas foi o que
mais contn uiu nestes anos à expansão da PEA como também foi o que mais padeceu os
custos os sobressaltos da^ economia em termos de salário real e de probabilidade de
desemprego neste período. O setor contribuiu apenas 6,2% na criação de novos postos
de trabalho para este tipo de trabalhadores. Como se vê no gráfico 6, sua contribuição foi
particularmente importante, neste aspecto, para os trabalhadores das extremidades do
espectro educacional - e sobretudo para os menos quaificados.

Gráfico 6

Contribuição da administração pública
à geração de empregos; 1981-1990

Fonte: PNAD/1BGE

2.2 - Renda

2.2.1 - Salário real

Outra crença generalizada é a de que a administração pública paga salários
exorbitantes em relação aos do setor privado. O salário médio do setor ao longo da
década de 80 como um todo, de fato, se mostrou 45% acima daquele pago pelo resto da
economia (tabela 1). Trata-se, todavia, de um diferencial não controlado por nenhuma das
características produtivas dos trabalhadores dos dois setores quando - como vimos acima
- os da administração pública tendem a ser muito mais qualificados que os demais.

2 Como mostram Amadeo et alli (1993).
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Controlando se os salários reais médios de cada setor pelo nív              
perce e se que o i erencial entre ambos, neste mesmo período, tendeu a ser uma função
inversa o grau de qualificação do trabalhador: ele foi positivo para os “analfabetos” e
negativo para todos os demais níveis educacionais - e tão mais negativo quanto maior o
número de anos de estudo.

Fonte: PNAD/1BGE.

Tabela 1
Indicadores da evolução do salário real na administração pública

1 1 -4 5-3 9- H > H Total
DifercncittP 15.02 -4.68 -2.64 -37.07 -38.79 45.07
A sai. real’ -33.91 -18 85 -18.11 -6.17 -0.54 -2.56
**vo&rilt<Jadc" -3.50 -17.11 -20.48 -20,49 -61,11 -33,41

O gráfico 7 abaixo ilustra a evolução destes diferenciais ao longo da década. Nele
se vê que, em 1981, a administração pública tendia nitidamente a pagar seus funcionários
de baixa qualificação muito acima do setor privado e fazia o oposto com os muito
qualificados.

Gráfico 7

Diferenciais de renda entre a Administração Pública
e o resto da economia por nível educacional

-60.00 —---------------------------------------------------------------------
81 82 83 84 85 86 87 88 89 90

4 ------ 5 - 8 _x- 9 ' 11

Fonte: PN A D/IBGE. 3 * *

3 Diferencial médio entre o salário real médio da administração pública e o do resto da economia ao longo
da década de 80.

Variação do salário real médio do setor entre 1981 e 1990.
A “volatilidade” do salário real médio do setor em relação ao do setor privado está aqui expressa pela

diferença (%) entre o o coeficiente de variação desta variável nos dois setores no período 1981-1990.
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a em , e a pagava os pouco qualificados da mesma forma que o resto da
econ°mia’ encluanto 0 diferencial de salários dos muito qualificados havia caído
sigm ícativamente. A capacidade do funcionalismo de preservar o salário real foi de fato
uma função positiva do grau de instrução: enquanto, por exemplo, o salário real dos
trabalhadores com menos de 1 ano de estudo se reduziu em mais de 1/3 ao longo do
período, o daqueles com mais de 11 anos de estudo permaneceu praticamente inalterado,
enquanto o salário real médio do setor registrava uma queda de 2,56%.

O diferencial de salários destes últimos em relação a trabalhadores de igual
qualificação no setor privado, contudo, permaneceu fortemente negativo; cabe portanto
explicar porque razão a administração pública continuou exercendo um considerável
poder de atração sobre estes trabalhadores, visto que ela foi responsável - como vimos
acima - pela criação de cerca de 1/3 dos novos postos de trabalhos a eles destinados neste
período. Uma possível explicação se encontra na última linha da tabela 1: os salários
destes trabalhadores tenderam a ser muito mais baixos na administração pública que no
resto da economia, mas eles foram também muito mais estáveis, o que pôde permitir uma
maior segurança no planejamento dos gastos - sobretudo em um período marcado por
fortes turbulências macroeconômicas como o que é estudado aqui. Pode-se presumir, em
outras palavras, que os trabalhadores mais qualificados do setor abriram mão de uma
parcela da renda a que teriam feito jus no setor privado em prol de uma menor
insegurança em relação à trajetória de seus rendimentos.6

2.2 - Geração de renda

Combinando-se, enfim, os dados relativos à evolução dos salários do setor com os
de sua participação na geração de empregos, obtivemos sua participação na geração de
renda. Os resultados são reproduzidos no gráfico 8 abaixo.

Nele sobressai que a administração pública foi responsável por mais de 1/5 do
total da renda do trabalho gerada ao longo da década como um todo. Para os
trabalhadores com menos de 1 ano e para aqueles com mais de 11 anos de estudo, esta
proporção superou os 30%; ela chegou a apenas 6,2%, todavia, para os trabalhadores que
tinham de 5 a 8 anos de estudo.

Cabe ressaltar, comparando os gráficos 6 e 8, que o setor foi relativamente mais
importante na geração de renda que na de emprego, o que deve ser atribuído,
essencialmente, às caraterísticas da composição de sua mão-de-obra.

6 Isto sem contar que os trabalhadores do setor também contaram, em sua maioria, durante este período,

com a garantia da estabilidade no emprego, que evidentemente não existia no setor privado.
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______________ Gráfico 8
Contribuição da administração pública

na geração de renda; 1981-1990

Fonte: PNAD/1BGE.

3 - Análise dos sub-setores da administração pública

Desagregamos, nesta seção, a administração pública nos doze sub-setores
enumerados na introdução deste trabalho e analisamos as características e o
comportamento de cada um ao longo do período em relação ao conjunto do setor.

3.1 - Emprego
 

3.1.1 - Estrutura do emprego

3.1.1.1 - Participação de cada sub-setor no emprego da administração pública

A tabela 2 mostra o peso relativo de cada sub-setor no emprego da administração
pública como um todo, por nível educacional.

Vê-se. antes de mais nada, que em 1981 os cinco sub-setores com maior peso no
emprego total do setor eram, respectivamente, “ensino”, “energia, gás e água”, “serviços
administrativos municipais”, “saúde” e “serviços administrativos estaduais”, ao passo que
“poder legislativo” ê “autarquias” eram os dois com menor participação. Chama a atenção
o fato de que praticamente 1/3 dos funcionários públicos estivessem ligados ao sub-setor
de “ensino”.
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“pncínn” mant j- Se a^terou consideravelmente ao longo da década. O
eve a lanteira, aumentando inclusive sua participação no emprego total do

se r, mas a erou-se a ordem de sequência de seus seguidores, que passou a ser:
^serviços a mimstrativos municipais”, “serviços administrativos estaduais”, “saúde” e
energia, gas e água . Esta mudança pode ser atribuída tanto ao aumento do peso relativo

dos serviços administrativos estaduais” e sobretudo municipais quanto a uma queda
bastante acentuada do sub-setor “energia, gás e água”. Os dois sub-setores com menor
participação continuaram sendo “poder legislativo” e “autarquias”.

Fonte: PNAD/1BGE.

Tabela 2
Composição setorial do emprego de cada nível educacional na administração pública: 1981 e 1990

> 1 a 4 9 a 11 >11 Total
mi 1990 mi 1990 1981 1990 1981 1990 198! 1990 1981 1990

Previdência 1 10 1 05 1 .12 1 94 3 66 2 29 3 48 3 35 5 66 5 03 3 36 3 19

Saúde 6 59 3 84 9.11 7 59 II 57 10 52 661 7 73 7 49 6 83 8 42 7 74

Ensino 1502 19 90 24 li 27 61 19 73 21 32 40.77 37 98 44.44 44 46 32 07 33 65

Poder legisL 000 0 35 0 56 0 76 0 98 1.45 1 05 1 92 1 37 2 03 0 95 1 55

Justiça 0 55 0 00 1 38 071 361 2 07 3 81 3 28 4 58 5 14 3 21 2 86

Serv.Adm.Fed. 5 68 1 40 460 1 78 5 37 2 35 5 68 2 75 7 45 5 52 5 79 3 16

Sen.Adm.Est: 9 34 7 85 804 8 05 6 59 8 45 7 70 8 92 9 74 1029 8 13 8 97

Serv.Adm.Mnníc. 24 91 52 71 21 19 37 14 1069 1942 6 32 10 12 4 70 7 06 1 1 30 18 70

Autarquia 0 37 0 35 021 0 05 0 49 0 45 0 52 0 23 0 50 0 41 0 44 0 29

Forças Armadas 3 66 035 4 04 1 83 11.72 9 57 9 27 7 86 4 29 4 28 7 05 5 60

Polícia 2 38 1 05 799 3 87 14 60 II 75 7 36 9 85 4 04 3 87 7 93 6 92

Energ. gás &água 30 40 II 17 1766 8 66 10 94 1041 7 36 6 07 5 70 5 14 II 36 7 39

Total 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00 100 00

O sub-setor que registrou o maior aumento de sua participação no emprego (quase
7 pontos percentuais) foi “serviços administrativos municipais”; a maior queda (quase 4
pontos percentuais) foi a de “energia, gás e água”.

No que diz respeito aos “serviços administrativos municipais”, note-se que a sua
participação no emprego de funcionários públicos aumentou para todos os níveis
educacionais. Este fenômeno certamente deve estar ligado ao enorme aumento do número
de municípios verificado sobretudo a partir da implantação da “Nova República”, em
meados da década. Ele foi particularmente intenso para aqueles com menos de 1 ano de
estudo, onde a importância relativa deste sub-setor mais do que dobrou, donde podemos
deduzir que ele foi o principal responsável pelo desempenho da administração pública na
geração de empregos para este tipo de trabalhadores que destacamos acima.

Também merece ser registrado que o aumento do peso relativo do “ensino” se deu
sobretudo nos níveis de escolaridade mais baixos. Ou seja, o aumento do tamanho
relativo do setor parece ter se dado de forma concomitante a uma deterioração da
qualidade média dos serviços que presta.
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Observe se, por fim, um contraste marcante entre sub-setores cuja importância
re a iva no emprego total da administração pública tende a aumentar com o nível de
esco an a^e (como previdência “poder legislativo”, “justiça” e - embora não de forma
contínua, ensino e saúde”) e outros em que ocorre exatamente o oposto (“serviços
administrativos municipais’ e “energia, gás e água”).

3.1.1.2 - Composição do emprego de cada sub-setor por nível educacional

Os gráficos 9.a a 9.e ilustram a composição do emprego dentro de cada sub-setor
da administração pública em termos de níveis educacionais. A partir deles, é possível se
deduzir que:

• os “serviços administrativos municipais”, ou seja, o sub-setor que - como
vimos acima - mais aumentou seu tamanho relativo dentro da administração
pública como um todo, é de longe o setor que emprega proporcionalmente
mais trabalhadores pouco qualificados (gráfico 9.a e 9.b). Esta tendência se
exacerbou, ao longo da década, no que diz respeito àqueles com menos de 1
ano de estudo;

• há uma diferença nítida entre a qualidade - medida pelo grau de escolaridade -
dos servidores das esferas federal, estadual e municipal;

• as tendências registradas na seção 2 quanto à diminuição da importância
relativa dos trabalhadores com de 1 a 4 anos de estudo e ao aumento da dos
com mais de 9 anos foi acompanhada por todos os sub-setores;

Gráfico 9.a________
Participação dos trab. com menos de

1 ano de estudo no emprego

Fonte: PNAD/1BGE.

7 Com as exceções de “previdência", para os trabalhadores com de 1 a 4 anos de estudo, e de “autarquias”
para os de 9 a 11.



_______ Gráfico 9.b_____
Participação dos trab. com de 1 a 4

anos de estudo no emprego

Fonte: PNAD/1BGE.

________Gráfico 9.c______
Participação dos trab com de 5 a 8

anos de estudo no emprego

Fonte: PNAD/IBGE.
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________Gráfico 9.d______
Participação dos trab. com de 9 a II

anos de estudo no emprego

Fonte: PNAD/1BGE.

________ Gráfico 9.e_______
Participação dos trab com mais de 11

anos dc estudo no emprego

Fonte: PNAD/IBGE.

os sub-setores que - tomando-se o período como um todo - resultaram ter um
viés mais acentuado ao emprego de trabalhadores mais qualificados, como
“justiça”; “serviços administrativos federais” ou “previdência” apresentaram.
como vimos acima, uma importância decrescente no emprego total da
administração pública.
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3.1.1.3 - Síntese

A tabela 3 abaixo sintetiza as informações da tabela 2 e dos gráficos 9.a a 9.e.

Tabela 3
COrnPOSiÇã° ,em^re^0 na ^ministração pública por sub-setor e por nível educacional: 1981 e 1990

Fonte: PNAD/IBGE.

< í I a 4 9 a 1! > 11 Totai
mi 1990 : 19M 1990 1.98 i 1990 1981 1990 198Í 1990 1981 1990

Previdência 0 06 0 06 0 26 0 38 0 75 041 0 93 1 01 1 36 1 34 3 36 3 19

Saúde 0 36 0 22 2.12 1 49 2 37 1 88 1 77 2 33 1 80 1 82 8 42 7 74

Ensino ; • 0 82 1 14 561 5 42 4 04 3 81 1091 11 45 10 68 II 84 32 07 33 65

Poder Icgisl. 000 0 02 0 13 0 15 0 20 0 26 0 28 0 58 0 33 0 54 0 95 1 55

Justiça 0 03 000 0 32 0 14 0 74 0 37 1 02 099 1 10 1 37 3 21 2 86

Serv.Àdm.Fed. 031 0 08 1 07 0 35 1 10 0 42 1 52 0 83 1 79 1 47 5 79 3.16

Scrv.Adm.EsL 051 045 1 87 1 58 1 35 1 51 206 2 69 2 34 2 74 8 13 8 97

Serv.Adm.Muníc> 1 36 3 02 4 93 729 2 19 3 47 1 69 3 05 1 13 1 88 II 30 18 70

Autarquia 0 02 0 02 0 05 001 0 10 0 08 0 14 0 07 0 12 0 II 044 0 29

Forças Armadas 0 20 0 02 0 94 0 36 2 40 1 71 2 48 2 37 1 03 1 14 7 05 5 60

Polícia 0 13 0 06 1 86 076 2 99 2 10 1 97 2 97 0 97 1 03 7 93 6 92

Energ. gás &água 1 66 0 64 4.11 1 70 2 24 1 86 1.97 I 83 1 37 1 37 11 36 7 39

Total 5 46 5 73 23 27 19 63 20 48 17 87 26 76 30 15 24 03 26 63 100 00 100 00

3.1.2 - Geração de emprego

O gráfico 10 abaixo ilustra a importância relativa de cada sub-setor da
administração pública na geração total de emprego do setor como um todo entre 1981 e
1990.

_______ Gráfico 10
Contribuição de cada sub-setor à

geração de empregos da AP; 1981-1990

Ensino T"
Serv adm. mun.

Serv. adm est.
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Forças armadas
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Energia, gás e água

Autarquias
Serv. adm. fed

-10
(%)

Fonte: PNAD/IBGE.
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Os pontos que sobressaem são:
os serviços administrativos federais” são o único setor que contribui
negativamente, em outras palavras, o emprego deste sub-setor resulta ter
encolhido ao longo deste período; e

• o sub-setor que mais contribuiu à geração de emprego foi “ensino”, o que não
é surpreendente - dado o tamanho relativo do setor. Ele foi acompanhado de
perto, contudo, pelos “serviços administrativos municipais”, que - como
ressaltamos acima - foi o sub-setor cujo peso relativo mais aumentou durante a
década de 80.

Esta análise será aprofundada numa próxima versão deste artigo, detalhando-a por
nível educacional.

3.2 - Renda

3.2.1 - Estrutura de salários

Voltamos agora nossa atenção para o estudo dos diferenciais de salários existentes
entre os diferentes sub-setores da administração pública. Baseamos nossa análise nas
tabelas 4 e 4’ abaixo.

Uma primeira constatação a se fazer é a de que - tanto em 1981 quanto em 1990 -
os três sub-setores que melhor remuneram seus funcionários são “justiça”, “poder
legislativo” e “serviços adminitrativos federais”. A primeira vista, isto de certa forma se
justifica, dado' que nos três setores pudemos observar uma tendência a uma relativa
intensidade em mão-de-obra mais qualificada. Há de se observar, contudo, que setores
com características semelhantes no que diz respeito à composição do emprego por níveis
educacionais ocupam posições bem diferentes nesse ranking-. é o caso de “previdência”.
“saúde" e, sobretudo, “ensino”.

A situação deste último sub-setor é calamitosa. As tabelas 4 e 4’ mostram, de fato,
que, em 1981, ele tendia a remunerar os trabalhadores de qualquer nível educacional
abaixo de todos os demais. Seu salário médio só superava o dos “serviços administrativos
municipais” em função do enorme diferencial de capital humano nos dois sub-setores.
Este quadro praticamente não se alterou em 1990: se o sub-setor “justiça” consta
remunerar menos ainda os trabalhadores com que não completaram sequer 1 ano de
estudo, há de se notar que a sua participação no emprego deste tipo de trabalhadores é
estatisticamente irrelevante (como sobressai dos dados apresentados na sub-seção 3.1).
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Fonte: PNAD/IBGE.

r Tabela 4
e salários na administração pública por sub-setor e por nível educacional

(média/administração pública = 100); 1981 e 1990
<1 1 6 4 5a8

vu;, j vo i e i y

9 a 11
70

> H ■ Total
3 W 1990 1981 1990 1981 1990 1981 1990 1981 1990 1981 1990

Prevtdência 50 81 25 91 58 42 53 08 74 41 77 00 85 71 106 79 182 94 253 84 1 19 91 156 70
Saúde 38 29 27 91 48 95 50 28 53 13 54 03 67 06 67 98 175 95 205 99 80 66 92 41
Eniino 2601 18 86 27 32 22.50 35 22 28 53 58 78 52 64 137 55 138 98 75 70 74 28

Poder tegisL 123 92 33 90 94 38 117 76 104 44 110 86 127 83 144 15 319 43 378 27 184 89 21602
justiça 29 59 16 85 75 44 124 37 100 00 82 89 118 34 128 31 305 58 356 12 173 39 231 23

Serv«Adm. Fed. 35 36 66 27 59 81 81 96 109 92 96 16 126 46 11971 267 24 247 02 149 52 170 42

Serv<Adm.E$t. 55 92 33 42 64 45 59 42 8032 65 49 89 69 106 74 212.79 247 99 115 67 130 99

Serv.Àdfn .Monic. 36 36 22 31 51 37 38 84 60 03 49 II 67 28 66 94 199 90 198 51 68 47 58 69

Autarquia 37 78 41 19 50 07 77 98 71 16 68 89 91 23 11664 228.24 182 54 117 45 121 28

Forças Armadas 46 96 26 44 48 13 50 80 69 72 50 20 110 18 105 87 314 59 249 36 116 26 114 25

Polícia 50 28 41 94 88 75 102 73 96 13 97 23 115 70 11009 216 39 278 54 113 26 129 76

Energ. gás &água 39 62 44 23 67 83 67 74 100 68 91 80 150 33 131 18 394 98 260 01 124 09 122 99

Total 38 57 26 16 53 21 44 32 71 67 60 23 85 91 82 72 199 08 203 19 100 00 100 00

Tabela 4’
Ranking salarial dos sub-setores da administração pública

< í 1 a 4 5a8 9 a 11 >11 Tot. < 1 Ia 4 5 a 8 9 a lí : >11 Tot
LEG LEG SAF EGA EGA LEG SAF JLST LEG LEG LEG JLST
SAE POL LEG LEG LEG JLST EGA LEG POL EGA JLST LEG

PREV JLST EGA SAF FA SAF POL POL SAF JLST POL SAF
POL EGA JLST JLST JLST. EGA ALT SAF EGA SAF EGA PREV
FA SAE POL POL SAF PREV LEG ALT JLST ALT PREV SAE

EGA SAF SAE FA ALT ALT SAE EGA PREV POL FA POL
SAL PREV PREV ALT POL FA SAL SAE ALT PREV SAE EGA
ALT SAM ALT SAE SAE SAE F/\ PREV SAE SAE SAF ALT
SAM ALT FA PREV SAM POL PREV FA SAL FA SAL FA
SAF SAL SAM SAM PREV SAL SAM SAL FA SAL SAM SAL

JLST FA SAL SAL SAL ENS ENS SAM SAM SAM ALT ENS
ENS ENS ENS ENS ENS SAM JLST ENS ENS ENS ENS SAM

Fonte: tabela 4 acima.

Outros pontos interessantes a serem ressaltados são:
• em 1981, o “poder legislativo” era o sub-setor que melhor remunerava, em

média, os seus funcionários, o que se devia sobretudo à maneira em que ele
pagava aqueles com 4 ou menos anos de estudo. Em 1990, ele perdeu a
cabeceira do ranking, apesar de ter se tomado o que mais remunerava todas as
faixas de trabalhadores com mais de 4 anos de estudo;

• os sub-setores que mais melhoraram sua posição no ranking entre 1981 e 1990
são “polícia” e “serviços administrativos estaduais” (+3); e

• aquele que mais piorou (-3) foi “energia, gás e água”.
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3.2.2 - Folha de salários

z o ia e sa anos da administração pública como um todo aumentou mais de
° termos reais - entre 1981 e 1990, o que seguramente dificultou a manutenção

do equilíbrio orçamentário do setor público num período marcado por uma relativa
estagnação da atividade económica e pela paulatina deterioração da capacidade de
arrecadação tributária acarretada pela aceleração inflacionária que também o caracterizou.
Nosso objetivo aqui é o de investigar quais os principais determinantes deste fenômeno.

A tabela 5 ilustra a estrutura da folha de salários em 1981 e em 1990. É possível
se observar, nela, que os dois sub-setores que mais aumentaram seu peso relativo na folha
de salários foram “serviços administrativos municipais” (+ 3,28 pontos percentuais) e
“serviços administrativos estaduais” (+ 2,35); já os que mais diminuíram foram “energia,
gás e água” (- 5) e “serviços administrativos federais”. Estas variações são condizentes
com as das participações destes sub-setores no emprego total da administração pública.

Fonte: PNAD/IBGE.

Tabela 5
Composição da folha de salários da administração pública

por sub-setor e por nível educacional (total/administraçào pública = 100): 1981 e 1990
< ! 1 a 4 5a 8 9 a H >11 Total

198i 1990 1981 1990 1981 1990 1981 1990 1981 1990 1981: 1990

Previdência 0 0.1 0 02 0 15 0 20 0 56 0 31 0 80 1 08 2 49 3 39 4 03 4 99

Saúde : 0 14 0 06 1 04 0 75 1 26 1 02 1 19 1 59 3 17 3 74 6 79 7 15

Ensino 021 021 1 53 1 22 1 42 1 09 641 6 03 14 69 1645 24 28 25 00

Poder Icgisí. 000 0.01 0 13 0 18 021 0 28 0 36 0 84 1 05 2 04 1 75 3 34

Justiça 001 000 0 24 0 17 0 74 0 30 1 21 1 26 3 37 4 87 5 57 661

Serv.Adm.Fed. 0 II 006 0 64 0 29 1 21 041 1 92 099 4 78 3 64 8 66 5 38

Scrv.Adm.EsL 0 28 0 15 1 20 0 94 1 09 099 1 85 2 87 4 98 6 80 9 40 11 75

Scrv.Adm.Munic. 0 50 0 67 2 53 2 83 1 32 1 70 1 14 204 2 26 3 73 7 74 10 98

Autarquia 001 001 0 02 001 0 07 0 05 0 13 0 08 0 28 0 20 0 51 0 35

Forças Armadas 0 00 0 01 0 45 0 18 1 67 0 86 2 74 251 3 24 2 84 8 20 6 40

Polícia 0 06 0 03 1 65 0 78 2 88 204 2 28 3 27 2 10 2 86 8 98 8 97

Energ. gás Aágua 0 66 0 28 2 79 1 15 2 25 1 71 2 96 2 40 5 43 3 55 1409 909

Totalc------------------------------
2 II 1 50 12 38 8 70 14 68 10 76 22 99 24 94 47 85 54 10 100 00 100 00

O gráfico 11 abaixo mostra o ranking dos sub-setores que mais contribuíram ao
aumento da folha de salários do setor, liderado por “ensino” e “serviços administrativos
municipais”.
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Fonte: PNAD/IBGE.

__ ______ Gráfico 1 i________
Participação (%) de cada sub -setor
no aumento da folha de sal. da AP

Repare que estes mesmos sub-setores são os mesmos que mais participaram da
geração de empregos no setor - sendo que suas contribuições neste último aspecto foram
consideravelmente mais elevadas que na geração de renda. Isto se explica pelo fato destes
também serem os dois que remuneram pior os seus funcionários.
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4 - Conclusão

Segundo os resultados das tabulações da PNAD/IBGE que analisamos neste
tra a o, a a ministração pública gerou 2,5 milhões de novos empregos ao longo da
década de 80, o equivalente a 16% da geração total de novos postos de trabalho na
economia brasileira neste mesmo período. Sua participação na ocupação total cresceu de
11/ó em 1981 para 12,5% em 1990. Ainda assim, entretanto, o Brasil ainda se
caracterizava - desde uma perspectiva internacional, em 1990 - como um país em que a
participação do setor é bastante baixa.

Nossos dados indicam que este crescimento do emprego no setor não pode ser
interpretado como um comportamento contra-cíclico propriamente dito, visto que o perfil
da maioria dos trabalhadores contratados não coincidiu com o daqueles que mais
contribuíram ao crescimento da PEA e que mais foram prejudicados pelos sobressaltos da
economia durante este período. O setor se tomou menos intensivo em trabalhadores de
qualificação intermediária e mais intensivo ainda naqueles de alta qualificação.

Pudemos constatar, de fato, que a qualidade dos empregados da administração
pública - medida pelo grau de escolaridade - é muito superior à do restante da economia,
embora o setor tenda a remunerar seus trabalhadores mais qualificados bem abaixo do
“mercado”. Em 1990, mais de um quarto dos funcionários públicos haviam ingressado na
universidade, quando o número médio de anos de estudo da PEA ocupada como um todo
não chegava a 5.

Pode-se dizer, por outro lado, que a atuação do setor enquanto empregador tende a
reduzir a desigualdade de renda, no sentido em que o leque salarial entre trabalhadores
qualificados e não qualificados é mais baixo que no setor privado. Há de se ressaltar,
contudo, que este tendeu a aumentar durante o período, em função das pesadas perdas
salariais sofridas pelos menos qualificados.

Uma análise mais desagregada nos permitiu descobrir que os “serviços
administrativos municipais” tiveram uma participação decisiva na evolução do emprego
do setor, sobretudo a partir de meados da década, coincidindo com a onda de criação de
municípios gerada pela “Nova República”. Este sub-setor aumentou consideravelmente
seu peso relativo no emprego total e na folha de salários da administração pública como
um todo, sobretudo no que diz respeito aos trabalhadores de menor qualificação, embora
ele seja aquele que pior remunera - em média - seus funcionários.

Outro resultado importante a que chegamos é o de que o “ensino” foi, tristemente.
de ponta a ponta da década, o sub-setor que pior remunerou os funcionários públicos de
qualquer nível de escolaridade.

Verificamos também uma grande heterogeneidade na composição da força de
trabalho nos diferentes sub-setores que compoem a administração pública. Vimos, entre
outras coisas, que o grau de escolaridade é superior nos “serviços administrativos
federais” que nos “estaduais”, o qual, por sua vez, também supera o registrado naqueles
“municipais”. Este resultado indica que talvez seja preciso relativizar o discurso do
“quanto mais decentralizado, mais eficiente” no tocante à implementação de políticas
públicas, sobretudo tendo em vista que o atual desencanto em relação à eficácia da esfera
federal se dá depois de uma década em que o nível de emprego deste sub-setor se retraiu.
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Isto tudo nos faz pensar que a ineficiência do setor público no Brasil não se deve
ao fato de que ele empregue muito ou mal, ou ainda a que ele pague salários exorbitantes
a seus funcionários. O problema parece passar muito mais pela má gestão dos recursos
humanos uma vez que estes já ingressaram no setor, o que inclui, evidentemente, a
questão salarial.

Eventuais reformas, portanto, deveriam encaminhar-se mais no sentido de alterar
o quadro institucional que rege o estatuto dos servidores e a articulação das diferentes
esferas que compoem a administração pública do que naquele de simplesmente se reduzir
o tamanho do setor.
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